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PROJETO DE LEI Nº036, DE 10 DE JUNHO DE 2014.
“DISPÕE SOBRE O CEMITÉRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regular o uso do Cemitério Municipal.

§1º - O Cemitério Municipal de Presidente Lucena,  é uma área de uso especial, destinada ao sepultamento dos mortos.

§2º – O Cemitério Municipal é livre a todos os cultos e práticas de atos religiosos, desde que não atentem contra a lei e a moral.

DOS SEPULTAMENTOS

Art. 2º - Os sepultamentos serão feitos independente de crença religiosa, raça, sexo, cor, trabalho, política ou categoria social e econômica do falecido.

Art. 3º - É proibido realizar sepultamento antes de decorrido o prazo de 12 (doze) horas, contado do momento do falecimento, salvo se:

I – a causa morte for moléstia contagiosa ou epidêmica;

II – quando o cadáver apresentar inequívocos sinais de putrefação.

Art. 4º - Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto no cemitério se o óbito tiver ocorrido há mais de 24 (vinte e quatro) horas, salvo quando o corpo estiver embalsamado ou em decorrência de determinação judicial ou policial competente, ou da Secretaria Municipal da Saúde,  Assistência Social e Meio Ambiente do Estado.

Art. 5º - Não será feito sepultamento sem Certidão de Óbito fornecida pelo Oficial do Registro Civil do local do falecimento, na qual conste a causa morte do falecido, atestada por autoridade médica.

Parágrafo Único – Na impossibilidade da obtenção de certidão, far-se-á o sepultamento mediante solicitação, por escrito, da autoridade judicial ou policial, ficando com a obrigação do registro posterior do óbito em cartório e da remessa da referida certidão à Secretaria de Assistência Social, para efeitos de arquivo.

Art. 6º - São vedadas as inumações sem caixão, salvo nas hipóteses de epidemias, lutas armadas ou catástrofes de qualquer natureza, casos em que, se absolutamente necessário, far-se-á uso de vala comum.

DAS SEPULTURAS

Art. 7º - Os cadáveres serão sepultados em caixões e sepulturas individuais.

Art. 8º - As sepulturas deverão ter as seguintes dimensões: Gavetas com dois metros e quarenta e cinco centímetros (2,45m) de comprimento, noventa centímetros (0,90m) de largura e oitenta centímetros (0,80m) de altura.

DA CONCESSÃO DE USO DAS SEPULTURAS

Art. 9º - As sepulturas do Cemitério Municipal não poderão ser objeto de alienação de propriedade, sob qualquer modo, pois são bens públicos de uso especial, permitido somente o uso, sob forma de concessão, como regulamenta esta lei.

Art. 10º - As inumações serão feitas em jazigos separados, que se classificam em gratuitos e remunerados.

§1º – A concessão será temporária, pelo prazo de 5 (cinco) anos, podendo a Administração prorrogar este prazo.

§2º – Encerrado o prazo da concessão temporária de uso sobre a sepultura, a Administração conferirá prazo de, no máximo 30 (trinta) dias para que o concessionário manifeste interesse em renovar o contrato. Em não havendo renovação da concessão, as sepulturas serão abertas e os restos mortais removidos para o Ossário.

Art. 11º - A Prefeitura Municipal ficará responsável pela manutenção, com a limpeza e a realização de obras de conservação e reparação do que tiver construído e que, a critério do Município, forem necessárias para a estética, segurança, salubridade e higiene pública.

DAS EXUMAÇÕES

Art. 12º - Nenhuma exumação poderá ser realizada antes de decorridos, no mínimo 5 (cinco) anos da data do óbito, verificados pela apresentação da respectiva certidão, salvo por ordem de autoridade judicial ou policial, ou, ainda, a pedido da Secretaria Municipal da Saúde,  Assistência Social e Meio Ambiente do Estado.

Parágrafo Único – Decorrido o prazo estabelecido neste artigo, as sepulturas poderão ser abertas com remoção dos restos mortais para outro local.

DAS TRASLADAÇÕES

 Art. 13º - As trasladações de despojos de um para outro sepulcro, após o prazo de 5(cinco) anos, dependerão de requerimento dos interessados à Administração do cemitério, acompanhado da certidão de óbito do de cujus, e pagamento de taxa especial.

DO FUNCIONAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

 Art. 14º - O horário de visitação do público, inclusive para efetivação dos sepultamentos, será até as 18:00 horas e no horário de verão até as 19:00 horas.

 Art. 15º - O cemitério será administrado pelo poder público, tendo como referência para os sepultamentos, a Secretaria Municipal da Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente,   a quem caberão as seguintes tarefas:

I – exigir e arquivar os atestados de óbito;

II – registrar as trasladações e exumações, bem como os sepultamentos, dos quais constarão nome, idade, sexo, causa do óbito, dia e hora do falecimento e o número do jazigo em que o corpo será sepultado;

III – determinar a abertura e fechamento de sepulturas;

IV – controlar as concessões, cientificando os responsáveis acerca do vencimento ou revogação de seus direitos;

V – encaminhar à Secretaria Municipal de Obras, os pedidos de providência de limpeza dos passeios, capina da vegetação, execução da jardinagem e retirada dos resíduos de coroas e flores secas;

VI – numerar os quadros e os locais destinados às sepulturas;

VII – zelar pelas posturas estabelecidas e autuar os infratores;

VIII – regulamentar as dimensões e demais características das lápides tumulares;

IX – executar as tarefas correlatas que se fizerem necessárias.

 Art. 16º - No cemitério é proibido:

I – riscar ou pichar as lápides tumulares;

II – arrancar plantas e flores que ornamentem o cemitério;

III- praticar atos de depredação de qualquer espécie nos túmulos ou dependências do cemitério;

IV – fazer depósito de qualquer espécie de material, funerário ou não;

V – pregar cartazes ou fazer anúncios nos muros e portões do cemitério;

VI – efetuar atos públicos que não sejam de culto religioso ou cívico;

VII – fazer instalações para venda de quaisquer objetos, exceto os regularmente autorizados;

VII – fazer trabalhos de construção ou de plantação aos domingos e feriados, salvo se com licença especial do Município;

IX – danificar, depredar ou sujar as instalações;

X – gravar inscrições ou colocar epitáfios sem o visto da Administração;

XI – jogar lixo em qualquer parte do recinto, salvo nas lixeiras destinadas para essa finalidade.

DAS TARIFAS

 Art. 17º - As tarifas cobradas com relação aos serviços decorrentes de sepultamento, transladações ou exumação de restos mortais, serão cobrados sob título de “Receita de Cemitérios”, e revertidas para a Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo único - Fixa-se o valor da tarifa de sepultamento, transladação ou exumação de restos mortais em 25 ( vinte e cinco)  URMs.
 Art. 18. Os interessados nos serviços decorrentes do cemitério Municipal, deverão efetuar requerimento, através do Setor de Protocolo desta administração, para que, com ulterior despacho do Prefeito Municipal, ou funcionário por ele designado, seja recolhida à tesouraria municipal a tarifa correspondente.

Art. 19. Os cadáveres de indigentes ou de pessoas não reclamadas, ou remetidos por autoridades policiais, serão sepultados gratuitamente, em quadros do cemitério destinado para este fim.

Parágrafo único. Poderão, também, na forma deste artigo, serem sepultados, gratuitamente, cadáveres de pessoas reconhecidamente pobres, conforme laudo Dos órgãos de Assistência Social.

DAS TAXAS

Art. 20. A Taxa de Manutenção do Cemitério Municipal, é fundada pela utilização de serviços públicos, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição.

Art. 21. O contribuinte da TMCM é o arrendatário.

Art. 22. A TMCM é lançada anualmente, em primeiro de janeiro de cada ano.

Art. 23. O pagamento da TMCM dar-se-á até o dia 20 de dezembro de cada ano.

Art. 24. Aplica-se á TMCM a legislação tributaria do Município, no que couber.

Art. 25. Fixa-se o valor da TMCM em 25 (vinte e cinco)  URMs.

Art. 26. Será isento do pagamento da taxa de manutenção do ano as sepulturas cuja aquisição da mesma tenha sido feita a partir de primeiro de julho do ano em exercício

Art. 27.  O não recolhimento da TMCM implicará na remoção dos restos mortais ao Ossário, após o prazo de 5 (cinco) anos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 28º - O cemitério municipal será administrado e fiscalizado pelo Poder Executivo, por meio da Assistência Social e Meio Ambiente, que terá autonomia para decisões imediatas, que deverão ser posteriormente levadas ao conhecimento do Conselho Municipal da Assistência Social.

Art. 29º - O terreno no qual acha-se instalado o cemitério municipal não poderá servir a outras finalidades, salvo nas seguintes hipóteses:

I – quando atingido grau de saturação, que torne difícil sua utilização;

II – quando a área em que instalado o cemitério, em virtude do crescimento urbano, se torne inadequada, em razão de sua localização.

Art. 30º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, dentro do cemitério municipal, um Ossário.

Art. 31º - A Secretaria Municipal da Saúde,  Assistência Social e Meio Ambiente do Município poderá fazer doação de restos mortais abandonados, após o prazo de 10 ( dez) anos , à instituições científicas.

Art. 32º - O serviço de sepultamento deverá ser efetuado por empresas funerárias legalizadas.

Art. 33º - As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas com multa pecuniária cujo valor será fixado em Decreto; 
Art. 34º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto.

Art. 35º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Presidente Lucena, 10 de junho de 2014.

REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL

     
Prefeita Municipal

